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REOONAUSMO: ALGUNS PROBLEMAS
ATUAtS *

Doreen Massey

Alyumas de/imções e /emos
O termo "regionalismo" é uma categoria muito dis­

cutível. Os recentes debates que tiveram lugar no 
grupo de trabalho da CSE**  não conseguiram desenvol­
ver algo mais preciso e menor que um longo parágrafo. 
Para os fins deste artigo, "regionalismo" refere-se à 
análise da diferenciação espacial a nível intranacional. 
A preocupação fundamental é o estudo dos mecanismos 
pelos quais o processo de acumulação gera o desenvolvi­
mento desigual do espaço, os efeitos dessa desigualdade 
no desenvolvimento da formação social nacional e as 
situações particulares aí contidas. Nesta discussão a 
escala de análise é intranacional na medida em que a 
desigualdade espacial ocorre também neste nível. En­
tretanto, este enfoque não significa que tal diferencia­
ção é produzida somente pelos mecanismos localizados 
ao nível nacional ou intranacional; dentro de uma for­
mação social a desigualdade espacial do processo de

* Esse texto foi originalmente escrito com o títuio: "Survey: 
Regtonalism: Some Current Issues", publicado na revista Capita! <5 
Oas!, n.° 6, autumn, 1978. London, pp. 106-123.

** Conference of Socialist Economist.
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acumulação pode também advir dos mecanismos que 
funcionam a nível internacional. O objeto de estudo, 
entretanto, é o desenvolvimento espacial desigual e seu 
efeito na economia nacional. Tais efeitos podem ocor­
rer em qualquer nível espacial dentro da formação so­
cial, desde as desigualdades entre grandes regiões, até 
as diferenciações entre padrões de crescimento e declí­
nio de determinadas cidades.*

O processo de acumulação capitalista engendra 
continuamente o abandono de algumas áreas, e a cria­
ção nelas de novas reservas de força de trabalho, a in­
serção de outras áreas para novos ramos de produção 
e a reestruturação da divisão territorial do trabalho e 
das relações de classe em seu conjunto. A distribuição 
geográfica da população é muito mais significativa do 
que a tendência geral à aglomeração superimposta pela 
"divisão territorial do trabalho, que confina ramos es­
pecíficos da produção às áreas específicas de um país" 
(CaptfaZ, 1, p. 353), segundo ocasionalmente entendido 
por Marx. Não podemos pressupor, simplesmente, que 
aquelas poucas áreas em que os ramos específicos da 
produção dominaram inteiramente a economia sejam 
iguais umas às outras por sofrerem a mesma domina­
ção. Em outras palavras, o que determina as caracte­
rísticas de uma região vai muito além do ramo de pro­
dução. Neste sentido, Gervais, Servolin e Well (1965) 
distinguiram três tipos de regiões agrícolas na França, 
fundamentalmente baseadas na natureza e etapa de 
articulação do capitalismo com a produção camponesa 
e com a forma dominante das relações de classe (citado 
em Lipietz, 1977, pp. 48-52). Muitas das diferenças na 
economia e na estrutura de classes de áreas específicas

1. Por razões de espaço, o presente texto tem um .caráter muito 
restrito. Sua base empírica e proposição são, em certo sentido, limita­
das aos países capitalistas metropolitanos, omitindo assim considerações 
em relação a uma série de campos de trabalho muito próximos ao 
tema, particularmente quanto à análise do nacionalismo e, específica­
mente, quanto ao debate crescente sobre "urbanismo". Também não 
houve espaço para considerações a respeito da literatura sobre a inter­
venção estatal nesta área, particularmente em relação à política regional.
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podem estar associadas às diferenças significativas nas 
relações políticas. O quadro resultante das "regiões" e 
das "relações inter-regionais" é extremamente comple­
xo O propósito dos trabalhos sobre regionalismo é pro- 

* curar entender a formação, a natureza e os efeitos da 
diferenciação espacial.

Por que, então, os socialistas devem se interessar 
* pela análise deste aspecto do desenvolvimento desigual? 

Em resumo, o fato e a forma da diferenciação espacial 
podem afetar tanto os aspectos do desenvolvimento 
econômico como político. A equalização dos níveis de 
emprego entre regiões foi proposta pelo Plano Nacional 
do Reino Unido como um meio de elevar a disponibili­
dade da força de trabalho, enquanto que as disparidades 
inter-regionais na Itália têm sido consideradas benéfi­
cas para o processo de acumulação (Secchi, 1977). Por­
tanto. a análise da diferenciação espacial podería ser 
considerada como um componente importante para a 
compreensão do funcionamento de uma economia.

Há também razões políticas mais imediatas. Evi­
dentemente a análise do desenvolvimento regional desi­
gual pode contribuir para os debates sobre os movimen­
tos regionais separatistas. Entretanto, genericamente 
falando, a crise atual vem afetando diferentes partes 
do Reino Unido de modo distinto e com graus de inten­
sidade variáveis. Esta diferenciação espacial pode mui­
tas vezes operar de uma maneira que gere divisões na 
classe operária. Frente ao declínio acentuado da in­
dústria local e do emprego, grupos comunitários, como 
também os sindicatos, podem freqüentemente lutar to­
mando o problema como sendo específico de sua área. 
Este enfoque é, sem dúvida, decorrente do modo pelo 

* qual o problema se acha representado pelo capital, re­
percutindo em dois níveis. Primeiramente, por exem­
plo os trabalhadores de uma área podem se contrapor 
aos trabalhadores de outras áreas na procura de em­
pregos disponíveis. No Reino Unido, um exemplo re­
cente desta prática foi a tentativa de descrever as áreas 

52



centrais da cidade*  como áreas menos favorecidas em 
relação às regiões periféricas subsidiadas pelo Estado. 
Neste caso, uma tarefa importante na área de estudos 
regionais é mostrar as relações entre os diversos pro­
blemas e as lutas em diferentes partes do país. Uma 
segunda repercussão do "problema regional" é que os 
problemas econômicos em determinados lugares são 
muitas vezes entendidos como problemas baseados na 
suposta inadequação de tais áreas e de seus habitantes. 
O jornal Read Paper cm ScoMand atribui alguns proble­
mas da Escócia a uma falta de empresários locais (vide 
Firn, 1975), enquanto que o jornal White Paper cm 
Imter City do governo atual**  acusa a falta de qualifi­
cação (adequada) de mão-de-obra local como respon­
sável, em grande parte, pelo atual declínio destas áreas. 
O principal objetivo dos estudos regionais é a contesta­
ção desta definição espacial do fenômeno em busca de 
análises e indicadores das verdadeiras raízes das desi­
gualdades consideradas.

O objetivo deste texto é apresentar alguns dos pro­
blemas principais da análise regional. No entanto, le­
vando em conta a natureza ainda diversa dos trabalhos 
neste campo — de fato, somente agora é que estes deba­
tes estão começando a surgir — este artigo tem a preo­
cupação de apontar algumas das principais linhas de 
divergências implícitas em busca de uma argumentação 
particular em relação aos problemas da análise regional. 
Muitos dos debates se baseiam em questões metodológi­
cas, mas suas implicações vão além deste aspecto. Tais 
questões incluem: se o trabalho de análise pode aceitar 
uma base regional prefixada, se pode aceitar o modelo 
potencial ou a análise regional de Stuart Holland e se 
é possível "emprestar" formulações baseadas na teoria 

* As áreas centrais referidas são de antiga industrialização, não 
têm sido preferenciais para alocação de incentivos governamentais e 
contam, relativamente às outras áreas, com uma dinâmica mais tênue. 
(N. T.) „

** Em 1978 o Partido Trabalhista era o que detinha a maioria 
no Parlamento. (N. T.)
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do subdesenvolvimento. A estrutura do texto ¿ portan­
to, organizada principalmente em torno de tais ques­
tões.

EsíraíepMM de amí^Me
A preocupação é a de formular estrategias que 

permitam a análise da diferenciação espacial em toda 
sua complexidade, abordando as referências gerais ao 
"desenvolvimento regional". A seção presente indica 
brevemente uma série de estratégias já formuladas, ca­
da qual contribuindo com informação e descobertas no­
vas, apresentando, contudo, problemas particulares.

FormMZações abstraies e Zets perais
Existem inúmeras tentativas oriundas das proposi­

ez es gerais que dizem respeito ao espaço e ao desenvol­
vimento do modo de produção capitalista. Em primeiro 
lugar, tais investigações têm elaborado uma "lei do valor 
no espaço" (vide, por exemplo, Hein (1976) e Lipietz 
(1977)). Em diferentes níveis de análise, ambos auto­
res rejeitaram tais mecanismos e proposições. De fato, 
Lipietz interpreta a ausência no espaço de quaisquer 
mecanismos econômicos reguladores como uma justifica­
tiva fundamental para que o Estado intervenha na 
organização geográfica do capitalismo.- Uma outra 
tentativa na formulação de proposições gerais sob a 
geografia do capitalismo reside na proposta de carac­
terização das partes do sistema capitalista. Nesta linha, 
temos Castells (1977), que define o urbano como espaço 
de consumo capitalista e a região como o espaço de 
produção. Tais tentativas têm, em geral, sido severa­
mente criticadas por Harloe (1978) e Sayer (1977), prin­
cipalmente por sua natureza abstrata e arbitrária.

C. A argumentação aqui é demasiadamente formal e pode levar 
ã consideração de que a existência de uma teoria do equilibrio implica a 
existencia de uma economia capitalista livre de problemas. Apesar disso, 
cabe apontar que a introdução da dimensão espacial cria confusão de 
equilíbrio geral (vide Massey, 1974).
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Em terceiro lugar, há uma série de trabalhos que 
contrapõem uma tendência à concentração espacial, 
necessária ao capitalismo, não somente em relação ao 
controle do processo de produção, mas também da pro­
dução em si. Tais conclusões possuem um grau de jus- * 
tificação empírica e um aparente radicalismo, sendo cla­
ramente estimuladas pelo desejo de combater os concei­
tos de equilíbrio, os quais são emergentes da teoria neo- . 
clássica (vide Holland (1976), Purdy (1977) e Castells 
(1977)). Marx também estava inclinado a ver no ca­
pitalismo uma tendência à,concentração espacial (vide 
C&pííal, vol. I, p. 352 e GrH7tdnsse, p. 587, ambos cita­
dos no trabalho de Harvey (1975)). Mas, além de ser 
teoricamente discutível, a vulnerabilidade de tais gene­
ralizações a-históricas se torna ainda mais evidente fren­
te à tendência recente para a descentralização regional 
da produção (vide as seções a seguir e as críticas de 
Mellor (1975), Harloe (1978) e Massey (1976)). Empí­
ricamente, nem a escola neoclássica, nem a escola da 
"centralização" são corretas; apesar de uma oposição 
aparente, estas escolas partilham do mesmo problema 
de substituir a análise histórica por prognósticos deri­
vados de um modelo formal a-histórico.

Devido a sua importância política, o trabalho de 
Stuart Holland merece maior grau de consideração. O 
argumento de Holland (1976) indica que uma tendên­
cia à desigualdade regional tenha sido compensada no- 
tadamente pela ação do Estado. A dominação atual das 
multinacionais tem reduzido a capacidade de atuação 
do Estado, na medida em que essas empresas podem 
colocar um Estado contra outro, e, podendo se localizar * 
no Terceiro Mundo, evitam então as regiões periféricas 
dos países metropolitanos. A tendência à desigualdade 
regional emerge novamente. Provas em contrário são 
vistas como exceções que ocultam as tendências mais * 
profundas (p. 57). Esta não é de modo algum uma 
análise de classe e, de fato, concentrando no regional, 
ao invés de ser nas relações entre classes, toma um en­
foque de implicações potencialmente divergentes. A
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teoria do equilíbrio é simplesmente substituída pela 
construção de Myrdall e Perroux, com a finalidade de 
explicar previamente a opacidade da tendência empí­
rica, sendo necessário entender a política regional do 
Estado em termos de um objetivo não ambíguo de equi­
líbrio regional, colocando o Estado como árbitro entre o 
capital e o interesse público — papel que o Estado se 
colocará na solução política proposta por Holland, onde 

i. os problemas regionais existentes são vistos não como 
uma conseqüência do capitalismo, mas de um "setor 
mesoeconômico" que, devido ao seu lucro excedente, se 
libertou dos imperativos econômicos — o que representa 
uma proposição importante, desde que permita propor 
soluções de formas estatais atuando diferentemente em 
relação às suas concorrentes privadas.^

O trabalho de Holland não expressa um ponto de 
partida para uma análise da diferenciação espacial e 
nem para o problema regional, mas certamente seu 
trabalho levanta uma série de questões empíricas im­
portantes, salientando o significado político de alguns 
aspectos do desenvolvimento espacial desigual. Sua 
aceitação frequente como "marxista" — ou pelo menos, 
como o melhor que existe — deve ser um estímulo para 
trabalhos futuros.

ENFOQUES EMPRESTADOS A TEORIA DO 
SUBDESENVOLVIMENTO

Poucos dos clássicos marxistas tratam o regiona­
lismo, enquanto objeto, com considerações que vão além 
de uma referência passageira (vide, por exemplo, os co- 
mentários de Harvey, 1975, p. 274). Esta falta de an­
tecedentes tem produzido um clima de incerteza, levan­
do à tendência de se adotar métodos desenvolvidos de 
análise oriundos de "outras escalas espaciais". Parti- 
cularmente esta tendência surge dos trabalhos em nível 
internacional sobre imperialismo e sobre subdesenvolvi-

3. Uma série destes argumentos é desenvotvida em Anderson, 
t977.
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mento. Entretanto, este texto procurará argumentar 
que, embora muito possa ser aproveitado destas áreas 
para o estudo da diferenciação espacial numa formação 
social, não é possível transpor simplesmente tais méto­
dos "numa escala de desagregação espacial menor". As 
relações entre Estados nacionais dentro do imperialis­
mo mundial não são equivalentes às "relações inter- 
regionais" dentro de uma nação.

Em primeiro lugar, existem diferenças empíricas 
entre Estados nacionais e suas "regiões" componentes. 
Estas diferenciações incluem, por exemplo, a unifica­
ção monetária e políticas cambiais e alfandegárias (vi­
de, por exemplo, Hechter, 1975). Fundamentalmente, 
o Estado, como o ponto de convergencia das relações de 
classe, é menos evidente a nivel regional do que a nivel 
nacional (Lipietz, 1977). Estas constatações são, no 
entanto, extremamente genéricas e existem grandes va­
riações de graus, mas como veremos logo adiante, mui­
tas destas diferenciações são os indicadores de proble­
mas potenciais da simples transferência de teorias de­
rivadas do nível internacional e usadas na análise de 
problemas de diferenciação espacial intranacional.

Uma segunda implicação de tal transferência, vin­
culada à primeira, é de que há uma problemática geral 
"do espacial", em que a idéia básica é a de que a dife­
renciação geográfica e as "relações inter-área" numa de­
terminada escala são simplesmente aquelas de uma ou­
tra escala maior ou menor. Como Anderson (1975) 
indicou, quanto a um problema semelhante, "a forma 
espacial e a escala são consideradas abstratamente, es­
quecendo que estamos tratando da divisão social do 
território e de tipos de divisão territorial socialmente 
diferentes" (p. 15). O objetivo da análise não são as 
divisões arbitrárias do espaço.

Em terceiro lugar — e o mais importante — as 
teorias discutidas na presente seção, embora em seu con­
junto tendam a ser aplicadas em nível internacional, 
tomam os Estados nacionais como objetos de análise. 
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Tal procedimento pode ser correto ou não em escala 
internacional; entretanto argumentamos que as "re­
giões" não são necessariamente preestabelecidas para a 
análise da diferenciação espacial intranacional. Há 
consideráveis debates sobre isso e, como será indicado, 
existe uma série de enfoques alternativos em relação ao 
problema. Este texto procurará demonstrar que as re­
giões se constituem como efeiío de análise, sendo então 
definidas em relação ao desenvolvimento espacial desi­
gual do processo de acumulação e seus efeitos nas rela­
ções sociais (inclusive políticas). A análise das condi­
ções de desenvolvimento desigual não implica, portanto, 
uma regionalização preestabelecida.

Isto não significa, entretanto, que nunca haverá 
razões para uma análise do lugar dentro do processo 
global de desenvolvimento desigual do espaço, de uma 
região anteriormente definida. O crescimento recente do 
"nacionalismo regional" inevitavelmente levantou tais 
questões. Para este procedimento ser válido deve-se ter 
uma justificativa clara para adotar as regiões como 
preestabelecidas. Qual é a base, por exemplo, para se 
analisar o condado "East Anglia" em termos de "rela­
ções inter-regionais"? Não há, ao meu ver, uma força 
politicamente ou socialmente significante que pertença 
específicamente ao condado "East Anglia". E se de fato 
o condado "East Anglia" é uma unidade homogênea em 
termos de critérios econômicos, esta circunstância deve 
emergir como resultado de análise e não ser assumida 
baseada em critérios e limites territoriais estabelecidos 
em outras áreas de investigação. Este tópico será reto­
mado mais adiante.

Em muitos dos trabalhos discutidos nesta seção, há 
outros temas que não são, aqui, relevantes. Dizem res­
peito muito, mais a uma preocupação implícita do que 
a um debate explícito. Referem-se à presença ou não 
de formas pré-capitalistas nas regiões dos países capi­
talistas metropolitanos. As implicações da maioria dos 
trabalhos aqui discutidos são de que tais formas não 
existem. O estudo do Nordeste da Inglaterra aceita 
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esta implicação. Cartes (1974) explícitamente adota a 
definição de capitalismo em termos de mercado, tor­
nando equivalente a dinâmica do modo de produção 
capitalista com o fato de ser capitalista. Lovering 
(1977) ressalta que a aplicação freqüente do modelo do 
colonialismo interno aplicado no caso de Gales não in­
corpora qualquer conceito de modo de produção e suas 
relações de conservação-dissolução. Além disso, após 
formular um modelo mais coerente, não encontra evi­
dência empírica na reprodução de modos não capitalis­
tas de produção. Somente Lipietz (1975, 1977), escre­
vendo na França, apresenta argumento e evidência em­
pírica para uma posição oposta. A questão, de fato, é 
mais abrangente que os problemas da análise regional 
e é baseada em posições teóricas e políticas subenten­
didas.

Finalmente, deve ser enfatizado que todas as teo­
rias do subdesenvolvimento referidas aqui estão sujeitas 
aos debates e às críticas em relação a sua utilização a 
nível internacional. Está fora do escopo deste artigo 
tratar destes detalhes. Somente serão mencionadas 
aquelas questões relevantes ao debate a nível regional.

Numa das tentativas mais elaboradas de se utili­
zar a f corta da dependeTtcta, Carney, Hudson, Ive e 
Lewis (Chil) (1975) utilizam "este campo teórico ... 
para sugerir algumas das características mais indicati­
vas das regiões subdesenvolvidas da mesma forma ela­
borada por Szentes (1971) para os condados e os 'testou' 
no estudo do caso inglés — o Nordeste" (da Inglaterra) 
(p. 144). Eles argumentam:

que as externalizações temporarias das contradições eco­
nômicas caracterizadas na fase imperiaiista do desenvol- 
vimento do capitalismo estão sendo substituidas, em algu- 
mas sociedades capitalistas, notadamente na França e In­
glaterra, pela tentativa, em parte, de contenção intema 
destas contradições (p. 157).

Tal argumentação envolve a análise do lugar contradi­
tório do Nordeste, onde:
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a base do tuero . historicamente envolveu a redução 
dos satários e como repercutiram nos custos de produção 
e/ou na reprodução de um amplo exército de reserva de 
desempregados [(p. 149), dentro de uma economia global] 
cuja base reside na elevação real dos salarios e na eleva- 
ção da demanda de bens de consumo dentro do mercado 
interno, e no consumo capitalista e gastos estatais efetua­
dos para evitar a reemergência das crises de realização, 
permitindo ao mesmo tempo uma continuação da acumu- 
lação do capital (p. 149).

Num outro exemplo, Carter (1974), discutindo as 
análises burguesas das "highlands" da Escócia, utiliza 
Frank (1970) para contestar o entendimento generali­
zado de que esta região se caracteriza como um setor 
"arcaico" de uma economia dualista.

Quanto ao objeto de análise, significativamente ao 
nível empírico, os debates nesta perspectiva refletem o 
problema da alteração do internacional para o inter­
regional. Esta posição é particularmente válida em re­
lação à questão da estrutura de classes. Chil, no seu 
artigo sobre o Nordeste da Inglaterra, menciona uma 
"burguesia local" e propõe a utilização do trabalho de 
Frank para explicar como essa burguesia se tornou 
pouco a pouco controlada externamente (pp. 153-4). 
Uma postura céptica em relação a esta posição foi ado­
tada por Anderson (1975) e numa discussão menciona­
da por Harloe (1975, p. 166), enquanto que Lebas (1977, 
p. 84) lançou uma crítica geral que claramente rela­
ciona a identificação de classes regionais às necessida­
des desse enfoque. Ele discute o "paroquianismo inci­
piente" como uma característica frequentemente notada 
nas equipes de pesquisa que trabalham "na sua região". 
Este paroquianismo incipiente, junto com uma falta de 
perspectiva teórica, induz os pesquisadores a estabelecer 

t a existência questionável de "burguesias regionais". 
Entretanto, como já foi ressaltado neste artigo, tais 
assuntos são claramente questões empíricas. Mellor 
(1975), criticando severamente (numa base empírica) 
o uso da teoria da dependência, mostra a não distinção 
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de classes regionais dentro da classe operária e bur­
guesa.

Intimamente relacionados com a teoria da depen­
dência são os conceitos de ¿roca desigual. Lipietz 
(1977) e Sayer (1977) exploram o uso deste enfoque. 
Suas posições seguem a linha de Emmanuel (1972: 
1975) e Amin (1973; 1976), sendo que Lipietz integra 
conceitos de "articulação externa" e "troca desigual 
num sentido mais amplo" (diferenciação espacial na 
distribuição de indústrias com alta e baixa composição 
orgânica do capital) e a "integração" e "troca desigual 
no sentido restrito" (baseada na diferenciação espacial 
dos níveis de salário), com os conceitos de Ray (1973) 
sobre etapas no processo de articulação do capitalismo 
com os modos não capitalistas de produção.

Começando com as críticas feitas ao nível empírico, 
Sayer (1977) segue Emmanuel, argumentando que "a 
troca desigual no seu sentido restrito dificilmente acon­
tecerá dentro de um país se não houver uma diferencia­
ção institucionalizada de salários dentro de cada setor 
(por exemplo, apharíhetd)". De fato, não está claro se 
tal constatação pode ser feita a priori, mas de qualquer 
maneira é ambígua a evidência para apoiar sua validade 
empírica.

Uma crítica empírica também é formulada a partir 
da troca desigual no seu sentido amplo. Isto é, enquan­
to a noção usual desta forma de troca desigual indicaria 
os setores de baixa composição orgânica nas regiões pe­
riféricas e os setores de alta composição orgânica nas 
"áreas centrais" e, conseqüentemente, um fluxo de valor 
(com equalização dos lucros) da periferia ao centro, o 
que de fato ocorre é que uma das características dos 
padrões de investimentos industriais recentes nas re­
giões periféricas internas da Europa Ocidental e dos 
Estados Unidos tem sido o seu alto grau de capital in­
tensivo em relação àqueles do centro. Sayer refere-se 
a "algumas interessantes e possíveis mudanças estrutu­
rais e espaciais contra-intuitivas ... talvez uma relação 
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inesperadamente inversa entre renda nacional e inves­
timento de capital por empregado" (p. 6).<

Um ponto de vista oposto é colocado por Lipietz 
(1977). Para ele, troca desigual no sentido ampio re­
presenta a articulação de modos diferentes ou etapas 
diferentes de modos de produção (vide, por exemplo, 
pp. 58, 61), mas seu e/etío é urna das bases de desigual­
dade regional dos salários que tipificam a fase de inte­
gração, implicando a troca desigual, em seu sentido res­
trito. Além disso, é a partir da questão empírica da 
troca desigual, no seu sentido restrito, que Lipietz le­
vanta as tendencias atuais do investimento industrial 
(pp. 58-59). Aqui, no entanto, o problema não é a es­
pecificação do mecanismo da troca desigual mas, sim­
plesmente, é uma preocupação sobre as razões pelas 
quais a desigualdade entre salários não provoca uma 
reação equilibrada que pode ser antecipada pela sim­
ples equação da forma (isto é, por que estabelecimentos 
de capital intensivo constituem uma proporção signi­
ficativa dos atuais processos de produção implantados 
nas regiões periféricas?).

A "solução" que Lipietz posteriormente discute é a 
de que a resposta do capital quanto à diferenciação es­
pacial pode se manifestar em inúmeras formas, e não 
ser simplesmente postulada fora de um contexto histó­
rico. A atração da localização nas regiões periféricas é 
devida, atualmente, às considerações que vão além das 
diferenciações salariais.

Existem, entretanto, outras questões sobre este en­
foque que exigem respostas. Em primeiro lugar, Li­
pietz, seguindo Palloix na questão que trata da análise 
restritiva da troca desigual, somente registra esse acon-

4. No mesmo artigo, Sayer analisa as dificuldades na utiiização 
das medidas de intensidade de capitai para indicar a composição orgâ­
nica. Eie se refere a um dado reai em reiação às diferenças na com­
posição orgânica. Também é o caso dos trabajadores de regiões dife­
rentes desempenhando força de trabajo com qualificação diferente, 
etc. (valor).
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tecimento como um resinado de uma diferenciação re­
gional sempre existente. Ele explica tal desigualdade 
pelas condições da troca desigual em seu sentido amplo.

A segunda questão refere-se à troca desigual no seu 
sentido amplo. A equalização da taxa de lucro entre 
setores com diferentes composições orgânicas de capital 
é sempre uma tendência presente numa economia ca­
pitalista. O fenômeno empírico específico considerado 
neste enfoque é o de padrões espaciais sistemáticos. O 
que não fica claro são as implicações destes tipos de 
padrões, da natureza da "desigualdade" regional (em 
que sentido é troca desigual?) e os mecanismos da pro­
dução desta desigualdade.

Uma terceira linha de trabalho que tenta formular 
questões regionais dentro do esquema do "imperialismo" 
é aquela que utiliza o modelo do cotoTuaKsmo míeríto. 
Somente referimos aqui a tentativa de aplicar este en­
foque em relação às regiões dentro do capitalismo me­
tropolitano. O exemplo mais conhecido é provavelmen­
te o trabalho de Hechter (1975) sobre a periferia céltica 
do Reino Unido. O enfoque de Hechter não se insere 
fundamentalmente dentro da tradição marxista e, quan­
do ele utiliza termos tais como modo de produção, seu 
conceito refere-se mais às diferenças urbano/rural do 
que à diferenciação de classe e modos de apropriação 
do trabalho excedente. Seu trabalho, entretanto, tem 
tanto influenciado os marxistas como os não marxistas, 
e particularmente os movimentos nacionalistas. Love- 
ring (1977) apresenta uma discussão e crítica completa 
do uso dos conceitos de colonialismo interno dentro do 
Plaid Cymru*.  Sua crítica inclui o uso vago e incorreto 
do termo "exploração", a concepção do Estado como urna 
conspiração deliberada e a falta de evidencia empírica 
para muitas das pretensões das proposições dos mode­
los — em termos, por exemplo, de estrutura de classe 
e de preços líquidos financeiros.

* Movimento Nacionalista Galés. (N. T.)
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Finalmente, o uso de todos esses três enfoques im­
plica ou incentiva uma análise da. produção da diferen­
ciação espacial que começa com regiões predefinidas 
(uma característica, como demonstramos, relacionada 
com a origem destas teorias no contexto internacional), 

f Todos os autores estão cientes do problema e de suas 
implicações, mas usando tais enfoques é difícil evitá-los. 
Carney, Hudson, Ive e Lewis, sem justificativa (s) analí­
tica (s), assumem o "Nordeste" da Inglaterra como "urna 
região", como um objeto teoricamente adequado. De 
fato, referem-se a esta região como uma "formação so­
cial" (pp. 149, 151). Além disso, apesar de suas corre­
tas insistências sobre a não existência de "relações inter­
áreas", o teste do modelo de dependência refere-se à 
"dependência econômica direta" e a "dependência de 
troca". Enquanto suas análises referem-se a fenômenos 
realmente importantes, as definições* "do Nordeste", bem 
como seu conceito de "região", requerem uma justifica­
tiva. Conceitos de "relações inter-regionais" implicam 
a definição de entidades espaciais com alguns países de 
coerência interna, sejam econômicas ou políticas. Tal 
definição parece ser o resultado de uma análise, não um 
intuitivo ponto de partida a priori. A análise de Gales, 
por Lovering, por outro lado possui uma justificativa, 
pelo menos a nível político, iniciando a análise com uma 
região predefinida. Entretanto, como admite Lovering, 
as divisões e dependências dentro de Gales são compa­
ráveis àquelas entre Gales e Inglaterra. Onde existe 
descolamento entre regionalizações "econômicas" e "po­
líticas", isto podería ser, em si, um importante fenôme­
no de análise.

* A tentativa de conduzir a análise com base em 
regiões predeterminadas, especialmente quando combi­
nadas com teorias vinculadas originalmente ao nível 
internacional, pode também (embora não necessaria- 

* mente) incluir implicações políticas discutíveis.
No trabalho de Mingone (1977) sobre o Sul da Itá­

lia, ele escreve que "a existência de desequilíbrios re­
gionais infernos não são principalmente um resultado 
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da exploração imperialista... ao contrário, são conse­
quências de um processo de centralização e especializa­
ção, o qual é comum a todo desenvolvimento capitalista" 
(p. 95). Numa nota de rodapé ele acrescenta:

Para este propósito eu não compartilho com a análise 
daqueles autores que mecanicamente extrapolam as teorias 
do imperialismo, aplicando-as à problemática das regiões 
subdesenvolvidas. As divergências ficam maiores quando 
as conclusões políticas destes autores são consideradas em 
termos de apoio teórico dado aos separatistas, ao naciona­
lismo local e à rebelião de todas as classes em áreas sub­
desenvolvidas contra uma dominação colonial hipotética 
(p. 109).

Claramente os autores do Plaid Cymru, por exem­
plo, tomaram uma posição oposta. Novamente, não fica 
claro como politicamente alguém poderla entender "de­
pendência" como conceito de "economia estruturalmen­
te deformada" ou "de acumulação externamente orien­
tada num contexto regional". Estas são as discussões 
pelas quais se vinculam as análises de "regionalismo" 
nos debates sobre nacionalismo e separatismo regional.

Lipietz (1977) mostra-se sempre ciente destes pro­
blemas (vide, por exemplo, pp. 25-26), e suas regiões 
e relações inter-regionais são sempre um produto de sua 
análise. Mas também no trabalho de Lipietz surgem 
problemas, quando regiões definidas em termos de sua 
história são cotejadas com regiões definidas em termos 
de suas relações atuais emersas da divisão espacial do 
trabalho. Obviamente não há uma correspondência en­
tre os dois tipos de região e talvez não seja apropriado 
começar com uma especificação do primeiro tipo (a ten­
dência de Lipietz) para chegar a uma análise do segundo 
tipo. A mudança em direção à "regionalização" de uma 
formação social pode significar uma reestruturação ra­
dical, tanto na "forma" da variação espacial como na 
natureza do uso pelo capital, de formas de diferenciações 
espaciais. De fato, o que Lipietz está fazendo é uma 
consideração implícita na mudança da estrutura regio­
nal, que acreditamos que deva ser explícita no quadro 
de explanação.
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DA ACUMULAÇÃO AO DESENVOLVIMENTO 
ESPACIAL DESIGUAL

O enfoque aqui proposto se inicia com o processo de 
acumulação e com a análise da produção de desenvol­
vimento espacial desigual sem uma prévia especificação 
regional do espaço. Baseados na análise da acumula­
ção, são produzidos conceitos de organização geográfica 
levando em conta a divisão espacial do trabalho.

Nós tomamos como ponto de partida os processos 
de produção historicamente dominantes e definimos a 
desigual distribuição geográfica das condições de acumu­
lação em relação a estes processos. Em termos gerais 
isto significa começar com aqueles elementos da acu­
mulação que possuem efeito sobre a taxa de lucro e que 
estão distribuídos desigualmente no espaço (Hein 1976, 
Regional Social Theory Group, 1978). O fato de que a 
desigualdade regional seja especificada em relação às 
características que envolvem a produção significa que 
a regionalização não é produzida externamente.

Em qualquer período, novos investimentos na ati­
vidade econômica podem ser geograficamente distribuí­
dos como resposta aos padrões de diferenciação espacial. 
O termo "divisão espacial do trabalho" refere-se ù ma- 
7!e:ra como a atividade econômica responde às desigual­
dades geográficas nas condições da acumulação — o tipo 
específico de uso pelo capital, de tal desigualdade. Esta 
resposta difere entre setores e em qualquer setor, atra­
vés das alterações nas condições de produção. O termo, 
então, não diz respeito a uma divisão entre regiões.

A natureza da resposta do capital às desigualdades 
espaciais é por si mesma um produto da interação entre 
as características existentes da diferenciação espacial e 
as necessidades em qualquer momento do processo do­
minante de produção. Tal interação é importante — 
a produção não somente influi geograficamente como 
envolve historicamente a configuração geográfica (tan­
to os fatos da diferenciação espacial como sua natureza 
particular), influindo no caminho tomado pela acumu­
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lação. Por exemplo, a separação espacial pode em si 
mesma ser um maior elemento de preservação das con­
dições especificas da acumulação — baixos salários e 
ausência das condições de luta poderiam ser mais fáceis 
de se manter (para o capital) em áreas isoladas que 
dependessem de um ou dois capitais individuais. Por 
sua vez, a preservação de tais condições poderla influir 
no tipo de mudanças tecnológicas adotadas pelo capital.

O que também deve ser enfatizado é que as formas 
de diferenciação espacial relevantes ao processo de acu­
mulação não são restritas à "economia pura". O grau 
de organização e militância da força de trabalho são, 
também, reconhecidos "fatores locacionais" na teoria 
neoclássica de localização industrial. Tal teoria, evi­
dentemente, não reconhece a forma específica das rela­
ções de classe que determinam estas condições. Tais 
relações poderiam ser a base para a falta de organização 
da força de trabalho (vide o caso de Flandus, descrito 
por Mandei, 1963). De novo, específicas relações fun­
diárias podem impedir aquilo que podería ser a melhor 
localização para um processo particular de produção 
(Lipietz, 1975). Políticas estatais regionais (as quais 
podem ser uma resposta às condições econômicas e polí­
ticas locais) também podem ser influentes.

Uma maneira esquemática para tratar a questão 
como um processo histórico é conceber o fenômeno como 
uma série de etapas de investimentos novos, em que se 
estrutura em cada uma delas uma nova forma de divi­
são do trabalho. Sem dúvida nenhuma, o processo de 
mudança é muito mais diversificado e incrementado 
quando há períodos de redirecionamento radical. Ge- . 
raímente, entretanto, qualquer forma nova de divisão 
espacial do trabalho será relevante somente em relação 
aos mais avançados setores de produção, podendo haver 
muitas variações em cada setor. Em outras palavras, i 
entre as etapas as condições mudam, em conseqüência 
da combinação das alterações "mais particularmente 
espaciais" em relação àquelas requeridas pela produção. 
Em primeiro lugar, o processo de acumulação pode ser 
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afetado pelas mudanças nas localizações relativas atra­
vés do desenvolvimento dos transportes e das comuni­
cações. A pressão em direção ao aperfeiçoamento dos 
transportes e das comunicações deriva da exigência em 
reduzir os custos de produção e de circulação (Grun- 
drisse, pp. 533-538; vide também Harvey, 1975). O efei­
to é de que:

as diferenças relativas (em distância) podem ser alteradas 
pelo desenvolvimento dos meios de transporte e comuni­
cações de um modo que não corresponde à distância geo­
gráfica; [um fato] que explica a deterioração de velhos 
centros e a emergência de centros novos de produção é 
devido às mudanças nas facilidades de transporte comu­
nicações (Capíra/, 2, p. 253).

Tais alterações no plano espacial produzem mudanças 
nas posições de competitividade relativa dos capitais in­
dividuais, nos preços relativos de diferentes mercadorias, 
nos métodos de produção, etc. Num conjunto maior, 
eles mudam a posição de competitividade relativa dos 
ramos de produção em regiões inteiras, e até transfor­
mam as condições de uma dada região, para ser favorá­
vel à implantação de ramos de produção ainda não ali 
localizados?

Em segundo lugar, as alterações nas condições de 
acumulação podem advir tanto dos requisitos da pro­
dução de ramos determinados — e, portanto, de sua re­
quisição locacional (vide, por exemplo, Dunford, 1977; 
Massey, 1976) — como do equilíbrio entre os ramos de 
produção com diferentes demandas locacionais. Em 
qualquer caso, resultará numa diferente distribuição 

t regional da produção.
A nova distribuição de atividades econômicas pro- 

, duzidas pela evolução de uma nova divisão do trabalho 
c será superimposta e combinada com o padrão produ-

5. Isto não significa que uma justificação não possa ser fornecida. 
Tal argumentação está presente no presente artigo e no trabalho de 
Carney, Lewis e Hudson, 1977.
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zido em períodos anteriores pelas diferentes formas de 
divisão espacial. A combinação de sucessivas etapas 
produzirá, nas condições de produção, efeitos próprios 
que variam no espaço e contribuem para uma nova for­
ma de distribuição geográfica da desigualdade como 
uma base para a próxima fase de investimento. Uma 
divisão espacial do trabalho não é, portanto, equivalente 
a uma "regionalização". Pelo contrário, ela sugere que 
a estrutura social e econômica de qualquer área locali­
zada seja um resultado complexo da combinação dos 
papéis sucessivos desempenhados pela área localizada 
dentro da divisão nacional e internacional maior do 
trabalho.

Em termos gerais, há um crescente grau de concor­
dância de que a análise deveria começar pela acumula­
ção, e não pelas regiões. Dentro deste contexto, novos 
debates estão se iniciando. Um deles diz respeito à uni­
dade de análise mais apropriada. As discussões ante­
riores são relevantes aos capitais individuais e aos ramos 
de produção. Outros trabalhos, entretanto, têm sido 
efetuados num nível mais amplo. A nível dos departa­
mentos foi postulado, no período entre guerras, uma 
divisão geral entre a produção crescente do Departa­
mento II no Sudeste da Inglaterra e a estagnação do 
Departamento I no Norte (Camey, Lewis e Hudson, 
1977), Por outro lado, há implicações regionais na 
Europa devido a "acumulação imperativa em relação às 
partes componentes do capital (capital variável, capi­
tal constante circulante e capital fixo constante), as 
quais são analisadas pelo Grupo de Teoria Social Regio­
nal (1977). Na Itália foi considerado como importante 
a distinção entre um setor exportador dirigente e um 
setor doméstico atrasado. Assim, Garoíoli (1975a) ana­
lisa o vínculo entre desenvolvimento regional desigual 
e o desenvolvimento dos setores mais avançados. Sua 
análise é feita pela investigação da relação entre a alte­
ração de fases de acumulação extensivas e intensivas e 
pelas formas e uso da força de trabalho. Secchu (1977) 
também distingue as fases extensivas e intensivas e suas 
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diferentes implicações regionais na Itália, no período 
que se estende desde o fim do século XIX até o começo 
da década de setenta; as fases extensivas correspon­
dendo a forte concentração da produção e do emprego 
em áreas desenvolvidas e as fases intensivas vinculadas 
à combinação da de-industrialização * e a localização 
dos grandes estabelecimentos de setores avançados em 
áreas atrasadas.

Até agora a discussão do enfoque que começa com 
a acumulação vem sendo centrada na resposta do capi­
tal à diferenciação espacial. Em segundo lugar, e de 
igual importância, o tratamento refere-se, também, à 
análise dos efeitos daquela resposta, o que será feito 
adiante. Por enquanto utilizamos este enfoque geral 
para apresentar algumas das alterações nos padrões 
econômicos regionais atualmente presentes no Reino 
Unido.

UMA FORMA EMERGENTE DA DIVISÃO
ESPACIAL DO TRABALHO

Por limitações de espaço, esta seção será somente 
indicativa, mas parece importante apresentar, pelo me­
nos, as principais características da nova forma emer­
gente da divisão espacial intranacional do trabalho — 
as quais caracterizam a expansão de alguns ramos da 
produção, tais como o eletrônico.

Resumidamente, as características da produção que 
substanciou o novo uso do espaço incluem: o tamanho 
crescente dos capitais individuais, as características re­
lacionadas de um menor número de grandes estabeleci­
mentos na produção direta (Dunford, 1977), unidades 
complexas de produção — por exemplo, complexos quí­
micos/petroquímicos (Castells e Godard, 1974; Dunford, 
1977), a divisão da produção em etapas autônomas que 

* Entende-se como "de-industrialização" a dinâmica reiativamen- 
te menor dos antigos centros industriais, (N. T.)
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podem se localizar individualmente (Lipietz, 1977; Mas­
sey, 1976) e a separação crescente nos capitais indivi­
duais de função de controle geral (Lipietz, 1977). Tam­
bém dentro do processo de produção houve mudanças 
significativas — particularmente a aceleração aparente 
da desqualificação do trabalho direto ao lado do cres­
cimento das atividades de pesquisa e desenvolvimento. 
Finalmente, o papel do Estado possui uma importância 
crescente no financiamento de grandes projetos indivi­
duais (Castells e Godard, 1974; Blietrach e Chenu, 
1975) e na previsão de uma "infra-estrutura regional"

Onde tais mudanças ocorrem, dentro de um con­
texto intranacional em que há uma significativa dife­
renciação espacial nos níveis salariais dos trabalhadores 
ligados à produção, nos níveis de qualificação, no grau 
de organização dos movimentos da classe trabalhadora 
e no grau de presença, por exemplo, do capital comer­
cial e bancário, emerge uma nova forma de organização 
geográfica. É o caso da maioria dos países da Europa 
Ocidental e dos Estados Unidos.

Muitas diferenças espaciais são usadas pelos capi­
tais, cada vez mais baseados na separação geográfica 
do controle e das funções de pesquisa e desenvolvimento 
em relação aos processos diretos de produção que ainda 
exigem trabalhadores qualificados, e a este tipo de pro­
dução em relação aos processos de montagem e à pro­
dução em grande escala, que exigem somente força de 
trabalho semiqualificada. (Saliente-se que isto não é 
um modelo do tipo ideal, mas simplesmente uma forma 
atual frequentemente surgida nos setores avançados.)

Este terceiro estágio de produção está cada vez mais 
localizado em áreas onde os trabalhadores semiqualifi- 
cados não apenas existem (pois que existem em qual­
quer lugar), mas onde os salários são baixos e não há 
tradição — pelo menos entre esses trabalhadores — de 
militância política. Específicamente, isto envolve a in­
corporação de trabalhadores sem uma experiência ante­
rior de relações de produção capitalistas — oriundos das 
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remanescências de modos pré-capitalistas, da extinção 
de um ramo industrial anteriormente dominante (em 
tais casos as mulheres é que serão empregadas, e não 
os trabalhadores de uma especialização precedente) ou 
de áreas onde os trabalhadores (novamente sobretudo as 
mulheres) não se tomaram totalmente dependentes P (nem organizados, em geral) de relações de produção 
capitalista (por exemplo, estâncias turísticas com em­
prego por conta própria sazonal em turismo). A im- 

n plantação de fábricas em tais áreas (freqüentemente 
deprimidas) é anunciada pelo Estado como beneficio " 
mas seus efeitos positivos podem ser mínimos. Os salá­
rios e a qualificação permanecem em baixo nível e não 
necessariamente surgirão muitos novos empregos: uma 
das maiores características de tais fábricas é que elas 
têm pouca ligação local e regionalmente estimulam 
muito pouco a produção associada (os italianos a cha­
maram de "catedrais no deserto"). Um bom exemplo 
no Reino Unido é dado por Carter (1974) em sua aná­
lise do Norte da Escócia. Alguns destes estabelecimen­
tos podem relativamente ter capital intensivo (tais co­
mo a montagem eletrônica), enquanto outros empre­
gam muito poucos trabalhadores (exemplos típicos são 
os complexos siderúrgicos e químicos).

O "segundo estágio" de produção é localizado par­
ticularmente em antigos centros de trabalhadores qua­
lificados — principalmente cidades industriais do fim 
do século XIX. No entanto, a característica relevante 
desta etapa é sua importância (quantitativa) decres­
cente. Cada vez mais os processos de estandardização 
e automação permitem que o capital tenha uma liber­
dade de localização desvinculada da força de trabalho

6. Tais tipos de desenvoivimento são freqüentemente atribuídos à 
* poiítica regionai — que pode tê-ios incentivado — mas não em con- 
() traposição à tendência de necessidades variáveis de acumulação. Ê 

interessante notar que aqueies que acreditam no modeio de "concen­
tração espacia! inevitávei" do capitalismo são forçados a atribuir tais 
tipos de desenvoivimento somente em reiação à eficácia da intervenção 
estatai.
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qualificada. O vínculo entre tais mudanças no pro­
cesso de produção e as possibilidades amplas do capital 
são resultantes da diferenciação espacial da força de 
trabalho (sem dúvida junto com o colapso de outros 
setores caracterizados pela diferente divisão espacial do 
trabalho e baseados anteriormente nas cidades) (vide 
Community Development Project, 1977; Massey e Mor­
gan, 1978). Nos setores como o da eletrônica, parece 
que este lugar na divisão espacial do trabalho vem ra­
pidamente desaparecendo numa simples dicotomía en­
tre as regiões metropolitanas (em vez de centros metro­
politanos) fora do core e as regiões periféricas. Então, 
as mudanças no processo de trabalho como um resul­
tado da concorrência, o uso pelo capital da diferenciação 
espacial e a reconstituição da classe trabalhadora cami­
nham juntos. O fato da diferenciação geográfica nos 
salários, na qualificação e na força organizacional da 
classe trabalhadora influi na forma e permite o desen­
volvimento particular da acumulação. O fato de haver 
uma base espacial da força organizada dos trabalhado­
res qualificados incentiva a descentralização espacial 
destas bases, quando diminui a qualificação em relação 
à dependência do capital, permitindo, então, uma efe­
tiva diminuição da força da classe trabalhadora?

Finalmente, as regiões metropolitanas centrais (tais 
como Londres e Paris) são caracterizadas pela presença 
de funções de controle, pesquisa, projeto e desenvolvi­
mento e pela presença significativa dos estratos geren­
ciais e técnicos (são distintas mais por esta presença 
do que pela ausência de trabalho braçal).

Para fechar este breve resumo descritivo, uma série 
de pontos devem ser apontados. Primeiro, o padrão

7. Nas estratégias mais imediatistas, a separação e diferenciação 
espacia! pode também ter influência significativa de capitais individuais 
(para os quais a mobilidade espacia] pode viabilizar mudanças na pro­
dução, que poderiam estar impedidas pelos sindicatos nos tugares origi­
nais), ou de políticas estatais (um exemplo recente é a maneira como 
os trabalhadores dos centros industriais das cidades metropolitanas têm 
sido contrapostos aos seus colegas das regiões periféricas). 
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descrito é o de uma divisão intranacional do trabalho, 
mas a forma particular que esta assume em qualquer 
nação será também determinada pelo lugar em que esta 
se insere na divisão internacional do trabalho. Michon- 
Savarit (1975) analisa como o padrão futuro de orga­
nização espacial e relações internacionais dentro da 
França pode variar com diferentes cenários possíveis em 
relação à divisão internacional do trabalho. Segundo, 
esta é uma forma muito diferente da divisão espacial do 
trabalho em relação, por exemplo, a especialização seto­
rial. São também diferentes suas repercussões econô­
micas — por exemplo, regiões no "limite" superior da 
hierarquia são colocadas em concorrência direta com os 
paises do Terceiro Mundo. Tais alterações na forma 
da divisão espacial do trabalho podem ser grosseiramen­
te interpretadas como o fim da diferenciação espacial. 
Para citar um exemplo, o desenvolvimento das hierar­
quias locacionais descritas tem uma base importante no 
nível crescente da "tecnologia", na produção de deter­
minadas mercadorias e como um elemento de concor­
rência entre capitais. Discutindo a relação entre esta 
mudança na produção e a diferenciação regional, Mandei 
escreve que:

a diferenciação regional ou internacional nos níveis de 
produtividade não são mais a principal fonte para a rea­
lização (???) de superlucros. Este papel é agora assu­
mido pelas diferenças entre os setores e as empresas... 
Desenvolve-se então uma pressão permanente para acele­
rar a inovação recno/ógtca. A diminuição das demais 
fontes de lucros extraordinários exige inevitavelmente uma 
procura constante de 'inovação tecnológica' (p. 192).

Verdadeiramente, as diferenças na produtividade 
inter-regional (isto é, entre empresas) não são mais a 
principal fonte de superlucros e, como explica o exemplo 
citado, isso não significa necessariamente que diferen­
ças inter-regionais desapareçam ou que elas não sejam 
mais relevantes para as estratégias de investimento ca­
pitalista. Pelo contrário, tais diferenças parecem ser 
importantes, precisamente na apropriação daquelas fon­
tes de lucro extraordinárias das quais Mandei indica 
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como dominante. A utilização adequada de diferenças 
regionais dentro da divisão interne da empresa é um 
componente importante na concorrência entre empre­
sas e, particularmente, naqueles ramos de produção que 
combinam altas taxas de alteração tecnológica com a 
produção em série de mercadorias padronizadas. Final­
mente, torna-se claro que a última forma de divisão 
espacial do trabalho produz não apenas uma forma di­
ferente de utilização pelo capital da diferenciação es­
pacial, mas também um novo esquema de "regionaliza­
ção geográfica".

OS EFEITOS DA DIFERENCIAÇÃO ESPACIAL NO 
PROCESSO DE ACUMULAÇÃO

A análise da evolução de uma nova divisão espacial 
do trabalho é, entretanto, somente a primeira etapa do 
estado da diferenciação espacial. Posteriormente é ne­
cessário analisar a maneira como este novo uso do 
espaço é combinado com o padrão geográfico de usos 
anteriores. Os efeitos dessa combinação são aqueles que 
produzem as características específicas das áreas locais 
e o padrão geral da variação regional numa formação 
social.

Primeiramente, há os efeitos em qualquer área ou 
localização geográfica específica. Alguns exemplos de 
efeitos diretos têm sido sempre discutidos, mas existem 
também implicações mais gerais. Referindo-se inicial­
mente apenas ao nível econômico, a divisão do trabalho 
atualmente emergente não caracteriza cada ramo de 
produção. Ela surge da combinação de algumas carac­
terísticas novamente dominantes do processo de produ- . 
ção, numa configuração espacial formada como um re­
sultado de características anteriormente dominantes. A 
"nova divisão espacial do trabalho" descrita aqui é, por­
tanto, a) uma característica principalmente dos novos 
setores de produção avançados e b) a qual está articula­
da com uma forma herdada e diferente da divisão espa­
cial. Novos ramos de produção podem ser introduzidos,
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afetando as condições de produção de estabelecimentos 
industriais locais, e o grande capital inter-regional ou 
multinacional pode entrar em áreas anteriormente re­
servadas às empresas locais. Este processo de combina­
ção, conseqüentemente, produzirá efeitos que ultrapas- 

. sam as implicações diretas da localização estratégica do 
capital e possivelmente produzirão exatamente a espe­
cificidade regional anteriormente discutida numa série 
de análises que (começando com uma base regional) 

0 vêm tentando entender corretamente a problemática.
Além disso, esses efeitos não são restritivos à pro­

dução. Eles incluem, por exemplo, efeitos de classes 
(vide exemplos nos trabalhos de Lipietz, 1977, p. 85,' 
Lewis e Hudson, 1977). O trabalho de Gramsci também 
inclui uma série de notas e análises sobre este aspecto 
do impacto da acumulação diferencial especializada. 
Turim é "a cidade proletária por excelencia [... ] pre­
cisamente devido ao caráter extremamente unido da in­
dústria urbana" (vide The Historical Role of the Cities, 
Gramsci, 1977 . Análises similares são feitas por Mila­
no, Piedmont, quanto à relação cidade-campo. Mandei 
(1963) analisa a formação de "dois proletariados" na 
Bélgica, como um resultado do desenvolvimento econô­
mico distinto das regiões da Walônia e Flanders. Nos 
trabalhos de Gramsci e de Mandei, fica claro que tais 
processos poderiam implicar uma diferenciação espacial 
significativa da potencialidade política nas formas da 
luta de classes. Castells (1977, capítulo 14) aponta 
também condições similares em relação aos "movimen­
tos sociais urbanos".

A combinação de tais efeitos é que produz a forma 
complexa da variação espacial na qual está o fenômeno 
empírico, do qual a análise regional precisa tratar. Até 
agora este artigo argumentou que as cansas destas dife- 

* renciações complexas não podem ser adequadamente 
c explicadas se o ponto de partida é uma regionalização 

preestabelecida. Entretanto, uma investigação no pa­
drão resultante de acumulação e seus efeitos pode exigir 
algum método de síntese espacial e isto pode incluir a 
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identificação de "regiões". Considerando que isto é um 
ponto central, há relativamente poucos debates sobre "o 
conceito de região" (seja em termos de sua possibilidade 
ou de sua natureza). Uma das posições mais claras é 
a de Lipietz (1977), que insiste na dominância de 
relações sociais distintas e na definição de tal entidade 
baseada fundamentalmente na articulação geografica­
mente diferenciada do capitalismo com os modos pré- 
capitalistas (vide, por exemplo, pp. 33, 26 e Lipietz, 1975, 
p. 419). Como foi discutido anteriormente, tal posição, 
também proposta por outros em análises específicas, é 
contestável tanto no nível empírico como político. Na 
Itália, um debate paralelo focaliza que o correto é a 
caracterização de classes no Sul. Mingione (1977) se­
gue Gramsci (1949), argumentando que a revolução 
burguesa não envolveu o Sul; Secchi (1977), discutindo 
o século XX, contesta a tese comum de que "o sistema 
italiano é caracterizado pelas modernas atividades (ca­
pitalistas) concentradas sobretudo na região Norte e pe­
las atividades atrasadas (pré-capitalistas) concentradas 
na região Sul" (p. 36).

Entretanto, retornando ao "conceito de região", uma 
questão diferente podería se contrapor à definição de 
Lipietz de não considerar se é apropriado o uso de um 
critério especí/ico mas se tem sentido tentar estabelecer 
qualquer critério para aplicação universal. Pode ser 
que a especificação e coerência regionais possam ser es­
tabelecidas numa variabilidade de diferentes bases —. 
enquanto em geral as "relações de classes" serão evi­
dentemente um componente dominante. Novamente o 
trabalho de Mandei (1963) fornece um bom exemplo. 
Depois de começar com uma análise do processo de 
acumulação na Bélgica como um todo, ele analisa a for­
ma espacialmente diferenciada que esse processo assu­
me e o impacto nas relações de classes (vide acima). 
Sua conclusão é de que a Walônia e Flanders são dis­
tintas em termos da data da industrialização, da natu­
reza (ramo, tamanho, etc.) das indústrias, do grau de 
urbanização e da natureza da organização espacial in- 
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terna e em termos de linguagem, cultura, religião e po­
lítica — em relação tanto ao nacionalismo como ao 
socialismo. Evidentemente, não é apenas a separação 
espacial que tem sido muito importante na construção 
destas características na formação social nacional belga, 
mas também a integração entre a forma da acumu­
lação, a política e a ideologia e seus efeitos exigem cla­
ramente a identificação de duas regiões distintas no 
país.

Não deve ser entendido, entretanto, que tais divi­
sões manifestem-se tão claramente em cada análise es­
pacial de uma economia nacional capitalista, nem que 
elas necessariamente englobem toda a área geográfica 
de estudo. Tal "regionalização" não deve ser forçada 
com evidências dúbias. Ao nível econômico, por exem­
plo, a combinação de sucessivas divisões espaciais do 
trabalho talvez não produza economias coerentes. Já 
foi constatado que as regiões de Lipietz se alteram em 
relação àquelas construídas através da análise histórica 
(as quais são baseadas na articulação de modos de pro­
dução) e àquelas caracterizadas pelo critério (sobretudo 
pelo tipo de força de trabalho) relevante da análise da 
atual divisão espacial do trabalho. "Região" podería 
significar muita coisa — neste caso, tanto uma entidade 
espacial coerente em termos de relações sociais como 
uma desagregação geográfica baseada numa singular 
variação econômica. O procedimento dé Lipietz é per- 
feitamente viável, na medida em que o diferente siaÍHS 
destes tipos de região é plenamente reconhecido. Além 
disso é possível sintetizar e analisar os efeitos da 
diferenciação geográfica sem a construção de regiões 
coerentes. No Reino Unido, na última década, uma mu­
dança concreta vem ocorrendo na forma, composição e 
distribuição geográfica do exército de reserva. Alguns 
aspectos já foram mencionados (por exemplo, o declínio 
dos centros industriais das cidades metropolitanas). 
Isto é um importante fenômeno de se reconhecer e ana­
lisar mas, no entanto, não é necessário definir os centros 
como "regiões" cuja coerência vai além da distribuição 
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geográfica deste aspecto da acumulação. Nestes casos, 
a diferente base geográfica pode ser apropriada para a 
análise de fenómenos diferentes.

Finalmente, se podem ou não ser definidas regiões 
coerentes baseadas numa análise, a justificativa para 
qualquer forma particular de síntese geográfica deve ser 
relacionada à sua utilidade na análise dos efeitos de tal 
diferenciação. Esses efeitos ocorrerão não somente a 
nível local (como foi discutido), mas também como uma 
conseqüência do impacto do fato e da forma da diferen­
ciação espacial no desenvolvimento da formação social 
como um todo. Uma série de estudos têm sido produ­
zidos analisando este impacto em termos políticos e eco­
nômicos. Um ponto que emerge claramente nestes es­
tudos é de que hipóteses a priori não devem ser feitas 
sobre a natureza problemática ou positiva de tais efeitos 
para o capital. Há uma tendência para admitir que a 
marcante desigualdade espacial é necessariamente um 
problema para o capital e que a política regional é ela­
borada para cuidar destes efeitos negativos, sendo estes 
problemas subordinados continuadamente às necessida­
des mais imediatas da acumulação. Sem dúvida, em 
determinados períodos históricos esta posição é correta 
(incluem-se os exemplos do Reino Unido na década de 
1930 e em 1963), mas a desigualdade espacial pode tam­
bém ser funcional. Ambos estes aspectos aparecem em 
Secchi (1977), que enfatiza o papel da desigualdade ter­
ritorial tanto nos períodos de crescimento como nos de 
crise da economia italiana. Secchi desenvolve a análi­
se através das implicações políticas de padrão espacial, 
particularmente em relação aos sistemas de alianças 
intercapitalistas. Garofoli (1975b) trata também dos 
mesmos temas. Carney, Lewis e Hudson (1977) exa­
minam os efeitos contraditórios no Reino Unido da es­
pecialização geográfica nos departamentos I e II n" 
período entre guerras. Eles argumentam:

O parâmetro crucial para a acumulação contínua do ca­
pital nas indústrias do Departamento II no Sul foram as 
condições estagnada^ de consumo daquelas ireas domi­
nadas pelo Departamento I da produção. [E, ao mesmo
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tempo:] Uma das condições para o sucesso do Departa­
mento II de produção no Sul se deveu à grande massa 
de trabalhadores qualificados desempregados no Norte, 
atuando então como um exército de reserva sustentando 
as reduções nos custos de produção no Sul e sustentando 
as necessidades de produção para força de trabalho pela 
sua migração e presença no Sul (p. 58).

Novamente tais efeitos possuem implicações além 
do econômico. O artigo de Mandei (1963) analisa as 
importantes repercussões políticas dos padrões belgas 
de regionalização em termos do movimento dos traba­
lhadores.
CONCLUSÕES

Esse texto é uma exploração rápida de um campo 
de trabalho muitas vezes confuso e disperso. Entretan­
to, esperamos que uma série de conclusões estejam evi­
dentes: primea .ámente, que existe um campo de estudo 
como o regionalismo, que é válido como objeto geral. Em 
segundo lugar, que há dentro deste campo, uma série de 
etapas de análise muito diferentes, como também ques­
tões distintas. Em particular, a alteração foi focaliza­
da neste artigo quanto à diferença entre a produção da 
desigualdade espacial, os efeitos desta desigualdade e o 
destino de regiões particulares. Ë proposto aqui que 
estas questões precisam ser cuidadosamente distingui­
das, tanto em termos das perguntas a serem levantadas 
como em termos da direção da casualidade envolvida. 
Finalmente, que a diferenciação espacial pode ter im­
portantes efeitos, tanto em relação ao desenvolvimento 
da economia capitalista nacional, como em termos do 
desenvolvimento da luta política.
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